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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
Contratado: Antônio Vicente Martins Advogados Associados, OAB/RS 2965, inscrito no CNPJ nº 08589362/0001-71, estabelecido na Avenida Borges de Medeiros, nº 2105, conjunto 910, Praia de Belas, Porto Alegre, CEP 90.110-150.
Contratante:

______________________________________________

Nacionalidade:
______________________________________________
Estado civil:

______________________________________________
Profissão:

______________________________________________
CPF:


______________________________________________
Endereço:

______________________________________________
Cláusula 1. Pelo presente, o contratado se obriga, face ao instrumento de mandato que lhes foi outorgado e nos limites deste, a prestar fielmente seus serviços advocatícios, no âmbito da Justiça Federal.

Parágrafo primeiro. A responsabilidade do contratado está limitada exclusivamente à área de jurisdição do Tribunal Regional Federal da 4ª Região.
Parágrafo segundo. Em remuneração pelos serviços prestados, o contratado receberá honorários contratuais, equivalentes a 15% para clientes associados ao Sindicato dos Bancários de Porto Alegre e Região e 20% para não sócios e de outras categorias, independente dos honorários de sucumbência eventualmente deferidos.
Cláusula 2. Cabe ao contratante a responsabilidade do pagamento das custas e despesas que forem necessárias ao bom andamento da ação, bem como fornecerá os documentos e informações que o advogado ora contratado lhe solicitar. 
Cláusula 3. Em caso de necessidade e a juízo do contratado poderá haver a contratação de um Contador para realizar perícia de instrução ou de liquidação.

Parágrafo único. Caberá ao contratante o pagamento dos honorários profissionais contábeis, em valor equivalente a 2% (dois por cento) do valor observando na liquidação da sentença ou em acordo. 
Cláusula 4. O total dos honorários será devido mesmo na hipótese de revogação do mandato sem culpa dos contratados e incidirá sobre a integralidade da condenação.
E por estarem justo e contratados, assinam o presente em duas vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo arroladas, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Porto Alegre, 1 de outubro de 2013.
__________________

Contratante

__________________

Antônio Vicente Martins 
Advogados Associados

Testemunhas:
P R O C U R A Ç Ã O
Outorgante:

______________________________________________

Nacionalidade:
______________________________________________
Estado civil:

______________________________________________
Profissão: 

______________________________________________
CPF:


______________________________________________
Endereço:

______________________________________________
Outorgado: Antônio Vicente Martins, OAB/RS 21.328, Heloísa de Abreu e Silva Loureiro, OAB/RS 60.325, André Heineck Kruse, OAB/RS 73.243, Ricardo Alessandro Rodrigues Pretto, OAB/RS 75.370, Daiane Fraga de Mattos, OAB/RS 65.321, todos integrantes do escritório Antônio Vicente Martins Advogados Associados, OAB/RS 2965, inscrito no CNPJ sob o nº 08589362/0001-7, situado na Avenida Borges de Medeiros, 2105, conjunto 910, Porto Alegre – RS, CEP 90.110-150.

Por este instrumento particular de mandato, os outorgantes nomeiam e constituem seus bastantes procuradores os outorgados para mover, acompanhar e contestar

AÇÃO ORDINÁRIA
Conferindo-lhes os poderes da cláusula “ad judicia” e mais os especiais de receber e dar quitação, receber valores, acordar, desistir e substabelecer, bem como poderes expressos para declarar condição no sentido jurídico do termo.

Porto Alegre, 1 de outubro de 2013.
____________________________________
Outorgante
D E C L A R A Ç Ã O 
Declaro, para os devidos fins e sob as penas da Lei 7.115, de 29 de agosto de 1983 e para fins de obtenção do benefício da Assistência Judiciária, que não tenho situação econômica que me permita demandar, sem prejuízo de meu próprio sustento ou de minha família.

Porto Alegre, 1 de outubro de 2013.
____________________________________
